PROJETO CRECHEFICIENTE

Ações de Segurança e Educação Alimentar em Creches Públicas e Filantrópicas 

do Município de São Paulo
1. Caracterização da Proposta e Justificativa

Creche, Escola Maternal, Sala de Asilo, Escola de Tricotar, Jardim da Infância, Pré-Primário, Pré-Escola, Educação Infantil foram alguns nomes dados ao longo da história a instituições que cuidam de crianças pequenas (Albramowicz, 1999). Hoje, de acordo com o Censo Escolar de 2003, temos no Brasil mais de 4,6 milhões de crianças matriculadas em creches e pré-escolas. No município de São Paulo são quase 290 mil crianças matriculadas (INEP, 2003).

A história da creche no Brasil segue a rápida urbanização que ocorreu durante o último século. Entre 1900 e 2000 a população brasileira saltou de 17 milhões para quase 170 milhões. De 1970 a 2000 houve aumento populacional de 82%. Concomitantemente ocorreu intensa migração interna dos campos às cidades. A população de habitantes em áreas urbanas cresceu de 31% em 1940 para 67% em 1980. Este processo migratório continua até os dias de hoje (IBGE, 2003). 

O crescimento da oferta de serviços públicos em cidades grandes como São Paulo não acompanhou o enorme crescimento populacional, gerando grande contingente de pessoas marginalizadas em áreas urbanas. A falta de serviços públicos, somada a falta de oportunidade de trabalho, levam a situações de pobreza e insegurança alimentar (Instituto Cidadania, 2001).

Como reflexo deste quadro, 40-45 milhões de brasileiros vivem abaixo da linha de pobreza, 10% das crianças brasileiras tem atraso de crescimento, 15-30% tem deficiência de vitamina A. Cerca da metade das crianças de seis a 60 meses tem anemia por deficiência de ferro. Frente ao quadro de miséria de grande parte dos brasileiros, associado à alta prevalência de distúrbios nutricionais na infância, torna-se necessário estabelecer e manter políticas e programas efetivos de segurança alimentar e inclusão social (Valente, 1997; Filho Batista, 2003).

O Programa “Fome Zero” é uma Proposta de Política de Segurança Alimentar para o Brasil que engloba aspectos econômicos, sociais, como também alterações importantes nas decisões políticas. O objetivo central deste Projeto é a conjugação de políticas estruturais que são aquelas voltadas à redistribuição de renda, crescimento da produção, geração de empregos, reforma agrária, entre outros, e as intervenções de ordem emergencial, isto é, as políticas compensatórias. Neste contexto, uma das ações a ser aprimorada é a Educação Alimentar que por sua vez enfoca o combate de distúrbios nutricionais, como a desnutrição e a obesidade, através de estratégias que promovam adequação quantitativa e qualitativa da alimentação (Instituto Cidadania, 2001). 

As creches funcionam como importantes instrumentos para execução desta ação no que tange a segurança alimentar e nutricional da população infantil, pois as crianças destas instituições, que permanecem por um longo período do dia sob seus cuidados, lá recebem aproximadamente 75% de suas necessidades diárias de nutrientes. 

Ainda no início do processo de industrialização e urbanização, as primeiras creches do Estado de São Paulo surgem por volta de 1909, com o objetivo de combater a pobreza, a exclusão social, a desnutrição e a mortalidade infantil, bem como atender às necessidades das mulheres que trabalhavam fora. (Rossini, 2002).

Em 1930 foi criada a Cruzada Pró-Infância, uma organização beneficente pioneira com o objetivo de defender os direitos da criança e de seus familiares. Suas atividades se expandiram no decorrer do último século e até hoje assistem cerca de 1000 crianças e suas famílias em situação de insegurança alimentar por meio de 10 creches localizadas em pontos estratégicos do município de São Paulo. Este projeto será realizado em parceria com esta instituição. (Cruzada Pró-Infância, 2003).

Apesar de algumas instituições oficiais destinadas à proteção da criança terem sido criadas antes dos anos 30, é apenas a partir de 1940 que o Estado passou efetivamente a subsidiar o desenvolvimento dessas instituições, adotando política assistencial de proteção à maternidade e à infância. Em 1943, surge no país a primeira regulamentação federal. No município de São Paulo tal processo teve inicio a partir de 1966 com normas da Secretaria do Bem Estar Social. Em 1971, o governo federal fixou as diretrizes da ação governamental no campo da proteção à infância e à maternidade, tendo na década de 70 a Secretaria do Bem Estar Social do Estado de São Paulo promovido a construção de creches e treinamento de pessoal, mantendo também os convênios com creches filantrópicas (Rosenberg, 1991). 

A partir dessa década a expansão de creches intensificou-se. A Secretaria do Bem Estar Social passou a ser denominada Secretaria da Família e Bem Estar Social (SEBES), e mantinha em São Paulo 426 creches atendendo cerca de 40.190 crianças. Em 1987, a SEBES contava com uma rede de 554 creches com capacidade de 59.483 vagas, atingindo 14% da demanda de crianças do município de São Paulo, na faixa etária de zero a seis anos. No Estado de São Paulo o nível de ensino que mais cresceu no último ano foi o de creches. Em 2003, o número de crianças atendidas em unidades municipais e estaduais é de 766.914, apresentando aumento de 7% do número de matriculas sobre o ano de 2002 (INEP, 2003).

Segundo o decreto N º 42.248 de 5 de agosto de 2002, creches no município de São Paulo operam sob a supervisão da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação. Estes dois órgãos do Sistema Municipal de Educação determinam “os padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil, atendidas as características das diferentes faixas etárias e as necessidades do processo educativo relativo a espaço interno, instalações sanitárias, instalações para preparo e/ou serviços de alimentação, ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, mobiliário, equipamentos e adequação às características das crianças portadoras de necessidade especiais”.O mesmo decreto estipula que a instalação de novas creches priorizará as áreas urbanas de maior crescimento populacional e baixas condições de qualidade de vida (Lei de Diretrizes e Bases, 2002). Já o Decreto Nº 40.278 de 5 de Fevereiro de 2001 atribui ao Conselho de Alimentação Escolar a responsabilidade de garantir alimentos de boa qualidade e padrões de higiene adequados nas creches do Município de São Paulo (Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar, 2001). 

Desta forma, durante quase um século, além de se constituírem em mecanismo de segurança alimentar que oferecem alimentos a um grupo de grande vulnerabilidade nutricional (lactentes e pré-escolares de baixa renda), as creches tiveram a função de amenizar os efeitos da pobreza e exclusão social. 

Conclui-se que, a creche faz parte da vida diária das crianças que vivem em regiões industrializadas sendo, em sua maioria, utilizadas para suprir a ausência da mãe que trabalha (Motta, 1996). Desde o seu surgimento vem sofrendo modificações gradativas, passando de instituição de caráter assistencial, dirigida aos extratos mais pobres da população, para ser uma proposta de política pública nos setores de educação, nutrição e saúde, além de um direito dos trabalhadores (Haddad, 1987; Rossetti-Ferreira et al, 1994; Motta, 1996).

2. Objetivos e metas

Objetivo Geral

O objetivo deste Projeto de Pesquisa é descrever e analisar a situação nutricional e alimentar de crianças que freqüentam creches públicas/filantrópicas para desenvolver mecanismos de supervisão e acompanhamento, visando atingir melhores níveis de segurança alimentar e nutricional.

Serão avaliadas as condições de atendimento das creches, para descrever os fatores de risco que levam às deficiências alimentares e nutricionais. Neste sentido, serão elaboradas questões relevantes, a serem investigadas, para avaliar a efetividade das ações de promoção de saúde e nutrição em crianças atendidas por creches.

As propostas serão desenvolvidas a fim de gerar melhorias das funções da creche, no que se refere à alimentação, cuidados, higiene, educação, suporte psicopedagógico e interação com a família, considerando que esses aspectos compõem o conceito de segurança alimentar e nutricional na infância.

Assim, pretende-se estabelecer propostas de adequação de instalações e equipamentos associados à formação de recursos humanos visando aprimoramento da prestação de serviços voltados às necessidades alimentares da população infantil atendida. Neste sentido, este projeto propõe o desenvolvimento de tecnologias de processos e de produtos adequados à realidade das creches urbanas brasileiras que potencializem o investimento feito pela sociedade para amenizar a insegurança alimentar das famílias empobrecidas participantes.


 Objetivos Específicos

Pesquisar a situação material das mães (condições de trabalho/renda, estrutura familiar e rede de apoio social) e identificar fatores associados à insegurança alimentar para seus filhos.

Descrever e avaliar as práticas alimentares e o estado nutricional de crianças menores de um ano. 

Avaliar o estado nutricional de crianças de dois a seis anos de idade e analisar qualitativamente o cardápio oferecido pela creche a esta faixa etária identificando imperfeições e imprecisões visando a proposição de alternativas que melhorem as relações de custo efetividade das ações desenvolvidas.

Investigar a interferência da alimentação e do estado nutricional no desenvolvimento craniofacial e nas funções de mastigação, deglutição e fala de crianças em idade pré-escolar, a fim de avaliar a influência dos erros alimentares  nas alterações fonoaudiológicas. Propor orientações para as educadoras e as famílias sobre as medidas de prevenção dos fatores que causam essas alterações.

Pesquisar a adequação dos cuidados afetivos da educadora de creche com as crianças do berçário, através da observação dos comportamentos expressos por esta na interação com as crianças em rotinas alimentares de cuidados da saúde, propondo para a educadora atividades de atualização e de formação de personalidade que promovam sua atuação visando melhor crescimento e desenvolvimento infantil.

Avaliar o conhecimento e a prática dos educadores de crianças de zero a dois anos de idade sobre os cuidados referentes à higiene, à alimentação, ao desenvolvimento, às atividades lúdicas e à saúde nas creches e propor melhorias na qualidade do atendimento por meio do aperfeiçoamento e atualização das educadoras.
3. Descrição da contribuição do projeto para a garantia do acesso ao alimento de modo a nutrir e manter a saúde da população. 

Nos países em desenvolvimento como o Brasil, que se caracteriza por altos índices de iniqüidade, a população menos favorecida tem grande dificuldade para cobrir as suas necessidades materiais básicas. A desnutrição infantil está vinculada às condições de vida dessa parcela da população, ou seja, pobreza, falta de habitação, de saneamento, de serviços de saúde, baixa renda salarial e analfabetismo. Essa condição de insegurança alimentar e nutricional determina a alta prevalência de retardo no crescimento e desenvolvimento infantil e se associa ao subdesenvolvimento intelectual e social do adulto, perpetuando ciclos de pobreza e exclusão social (Souza & Taddei, 1998).

A mãe que não tem disponibilidade de cuidar do seu filho, por falta de renda ou por trabalhar fora de casa, transfere os cuidados tomados com a criança pequena, com relação à saúde e à educação, para os profissionais da creche. Este, então, passa a ser o lugar onde a criança permanece por um longo período, retornando para casa apenas no final do dia. Tal aspecto evidencia o papel fundamental realizado pela creche visando amenizar as situações de insegurança alimentar e promovendo o desenvolvimento infantil (Amaral et al, 1996).

Neste sentido, as creches passam a ter importante função na segurança alimentar, de bem estar social e nutricional, visto que 2/3 das refeições diárias das crianças são realizadas nas creches. Para proporcionar uma alimentação que atenda às necessidades nutricionais da criança, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos, os responsáveis pelas creches devem conhecer os elementos determinantes da adequada nutrição infantil, assim como seus desvios (Souza & Taddei, 1998).

Recentes estudos mostram que a prevenção da desnutrição leve ou moderada tem maior impacto na morbidade e mortalidade infantil, que o tratamento da desnutrição grave. As creches são relevantes na prevenção da desnutrição leve e moderada por promoverem boa nutrição para as crianças, além de proporcionarem oportunidades educacionais e de permitirem o trabalho das mães de baixa renda. Em áreas urbanas em desenvolvimento as creches representam política social promissora para a diminuição da pobreza e promoção da educação e segurança alimentar (Taddei, 2000).

A relação que se estabelece entre a creche e a família torna-se um recurso de propagação de conhecimentos e práticas relacionadas às necessidades alimentares e nutricionais da criança e dos outros membros da família (Leite de Moraes,1997). Definindo a creche como produtora de qualidade de vida, principalmente nas questões alimentares, a família e a escola poderão dar continuidade a essas ações (Amaral et al, 1996).

Creches públicas e beneficentes do Município de São Paulo, que funcionam como instrumentos públicos de controle da insegurança alimentar vem recebendo ao longo dos últimos anos recursos substanciáveis. Em 2002 somente o valor destinado à rede de creches conveniadas foi superior a cem milhões de reais. No entanto, não se tem notícia de atividades sistemáticas de avaliação operacional que permitam quantificar as relações de custo-efetividade das ações desenvolvidas, propondo correções para os desvios evidenciados (Valente, 1997; Souza et al, 1999; Segall-Corrêa et al, 2002; Currie, 1997). 

Esse projeto propõe a avaliação do funcionamento de uma amostra de creches do município de São Paulo visando identificação de imprecisões e inadequações das ações desenvolvidas com ênfase especial nas rotinas nutricionais e alimentares e suas relações com as práticas higiênico-dietéticas e psicopedagógicas. A partir das evidências colhidas serão desenvolvidas, em parceria com os órgãos executores, ações de redirecionamento visando melhor aplicar os recursos públicos destinados às creches. 

Modelo Conceitual

Devido à falta de serviços públicos, a pobreza e a falta de empregos no município de São Paulo, a responsabilidade de constituir e sustentar uma família se torna excessiva para cerca de 50% da população. Mães em condições de exclusão social enfrentam inúmeros obstáculos para cuidarem de seus filhos e protegê-los de distúrbios nutricionais. A situação econômica e do trabalho materno, sua rede de apoio social, o tamanho e a estrutura de sua família são elementos centrais nas dificuldades maternas de cuidar de seus filhos (IBGE, 2003).

A estrutura familiar é muito importante para entender como a exclusão social leva às condições inadequadas de alimentação e nutrição de suas crianças. Famílias com mais crianças e apenas um adulto responsável estão em maior risco de distúrbios nutricionais e de desenvolvimento que famílias com menos crianças e com dois ou mais adultos trabalhando para sustentá-los.

Condições precárias de trabalho são desgastantes e promovem impacto negativo sobre a disponibilidade materna para cuidar de seus filhos. Estas condições incluem falta de segurança física, ambiente estressante, expectativas mal-definidas, abuso por superiores, horários irregulares, longos e demorados deslocamentos para o trabalho. Populações socialmente excluídas estão mais concentradas em trabalhos com condições precárias do que camadas mais privilegiadas da população. Geralmente as mães trabalhadoras também são responsáveis por toda a manutenção da casa, enfrentando uma segunda jornada de trabalho depois que voltam para seus domicílios. Essas demandas limitam o tempo que a mãe tem disponível com a criança por não estar presente em casa ou por estar cansada demais no fim do dia ou mesmo nos finais de semana. A falta do envolvimento da mãe na vida da criança dificulta sua participação no processo de alimentação e na formação de hábitos alimentares adequados.

A falta de emprego e a baixa renda são fatores limitantes das condições adequadas de alimentação em todos os seus aspectos: qualidade biológica, sanitária, nutricional, emocional e cultural que se associam ao desenvolvimento integral adequado da pessoa humana.

Além da capacidade da família em garantir condições adequadas de alimentação para seus filhos, a rede de apoio social disponível é importante para potencializar estas condições. Mães que podem contar com parentes ou amigos para receber ajuda emocional, material, informacional e educacional tem acesso a maiores recursos para alimentar seus filhos. Fatores como o tempo que a mãe passa trabalhando fora de casa e o seu nível educacional são importantes na criação e sustentação de redes de apoio social.

As creches, em associação com os programas de suplementação alimentar voltados ao grupamento materno-infantil, são os principais instrumentos de política pública voltadas a promover segurança alimentar e nutricional para população urbana de lactentes e pré-escolares de famílias de baixa renda. Assim, a creche deve ser uma instituição que desenvolve processos educativos, que oferece alimentação equilibrada quantitativa e qualitativamente, segura do ponto de vista sanitário e que proporcione educação alimentar, interagindo com os valores, conhecimentos e práticas nutricionais e higiênicas das famílias atendidas (Veríssimo, 2003).

Devido às modificações sócio-econômicas que vem sofrendo a sociedade, a creche tem se ocupado de cuidar de um contingente cada vez maior de lactentes e pré-escolares que passam diariamente mais de oito horas distantes da família.

Devido à carência de recursos e a ampliação do número de vagas, a creche é percebida como equipamento de natureza compensatória fundamentalmente destinada a atender um seguimento carente da população, e que relega a segundo plano a qualidade de seus serviços.

Nesta perspectiva se faz necessário que a creche desenvolva meios que visem o desenvolvimento integral da criança, capacitação pessoal de seus profissionais e melhor aproveitamento dos recursos disponibilizados. A área nutricional destaca-se na cobertura das necessidades nutricionais através da elaboração de cardápios adequados quanto aos aspectos de aceitabilidade, consistência, qualidade, quantidade, modos de oferta e processos de formação dos hábitos alimentares. 

Avaliação de indicadores nutricionais através da caracterização da alimentação, da antropometria e bioquímica de crianças atendidas em creches permite identificar desvios nutricionais. Tais desvios demonstram que a criança vive em estado de insegurança alimentar.  

Infecções freqüentes representam fatores limitantes para o bom estado nutricional. A avaliação das taxas de incidência das doenças torna-se necessária para compreender a determinação de desvios nutricionais nessa população de forma a propor medidas de prevenção e controle. 

Anemia ferropriva é uma doença carencial específica diagnosticada facilmente com um hemoglobinômetro. Pode ser tratada na creche a partir de suplementação medicamentosa e enriquecimento de alimentos.  

Avaliação fonoaudiológica é também relevante na medida que analisa a forma de introdução de alimentos que determina o desenvolvimento adequado das estruturas e funções orais implicadas na alimentação.  

No que se refere aos cuidados afetivos com a criança, é de fundamental importância a observação de que há inúmeros comportamentos emitidos pelos educadores que estão compreendidos na reprodução de estilos, características e expectativas assistencialistas ou somente adaptativas que indiferenciam as necessidades individuais de cada criança. 

Neste sentido, se torna pertinente a observação e mensuração dos padrões de comportamento manifestos pelo educador, que devem ser avaliados para promover seu desempenho enquanto aquele que está inserido em uma instituição promotora de saúde, nutrição e educação. 

No âmbito pedagógico há evidências de que o trabalho com crianças menores de dois anos é realizado por educadores com pouca qualificação profissional, constatando-se despreparo nas práticas da rotina de creches: higiene, horário de descanso, alimentação, recreação, cuidados com a saúde, relacionamento do educador com a criança e as famílias. Diante da necessidade de superar essas falhas torna-se relevante contribuir para melhoria da qualidade de atendimento na creche por meio da reciclagem e atualização dos educadores.

Informações obtidas sobre as práticas psicopedágogicas, nutricionais, fonoaudiológicos e de saúde são instrumentos indispensáveis para avaliar a efetividade das creches em sua função de mecanismo público de segurança alimentar. Aprimoramentos em seu atendimento serão sugeridos e, se adotados, levarão a melhora sistemática do sistema de creches no Município de São Paulo. Assim, o grande número de crianças atendidas nessas creches estarão em melhores condições de segurança alimentar, e com menores riscos e seqüelas associadas aos desvios nutricionais. Suas famílias também estarão em maior segurança alimentar pelo fato de poderem disponibilizar seus recursos materiais para a alimentação da família (Taras, 1994).

4. Descrição do método a ser utilizado na execução do projeto

O universo do estudo será constituído por todas as crianças matriculadas em creches ou pré-escolas públicas ou filantrópicas no município de São Paulo. A população em estudo serão todas as crianças (de três meses a seis anos) matriculadas nas dez creches da Cruzada Pró-Infância, cerca de 1000 crianças.

A Cruzada Pró-Infância foi identificada como instituição de escolha para realização do estudo devido a vários fatores:

1. Instituição com atuação histórica e pioneira no gerenciamento de creches que dispõe de estrutura administrativa bem definida e procedimentos de manutenção e gerenciamento devidamente sedimentados;

2. Existência de critérios para admissão que garantem o acesso apenas a filhos de famílias de baixa renda;

3. Trabalho de parceria com a Disciplina de Nutrição e Metabolismo/UNIFESP-EPM por mais de uma década o que facilita a coleta de dados e a propositura de mudanças operacionais;

4. Dispor de creches distribuídas geograficamente no município que atendem tanto crianças de famílias moradoras há várias gerações no município como também os filhos de recém chegados;

5. Conhecimento do perfil epidemiológico da população infantil atendida nas creches a partir de estudo recentemente concluído em quatro das creches da instituição.;

6. Número suficiente de creches e crianças matriculadas para estudar as condições de saúde e nutrição, assim como as práticas higiênico-dietéticas e psicopedagógicas em creches que representam as mais bem-estruturadas entre as creches filantrópicas conveniadas com o município. Aprimoramentos identificados com necessários nessas unidades muito provavelmente também devem ser pertinentes para as demais creches da rede própria e conveniada ao município. 

Delineamento do Estudo

Este projeto avaliará uma amostra de creches em seu papel de principal fornecedora de segurança alimentar para população de pré-escolares e lactentes pertencentes a famílias de baixa renda. O estudo será transversal visando avaliar prevalências de desvios nutricionais, seus fatores de risco, além de imprecisões e omissões nas práticas higiênico-dietéticas e psicopedagógicas. A observação de algumas variáveis, na medida das praticas desenvolvidas, exigirá a permanência dos pesquisadores por algumas semanas em campo. Esse estudo caracteriza-se como uma avaliação da efetividade das ações desenvolvidas nas creches. Neste sentido, além de se fundamentar em achados probabilísticos, busca também se basear na plausibilidade dos achados. (Habicht, 1999; Last, 2001; Margetts & Nelson, 1997; Rothman & Greenland, 1998).

Aspectos Éticos

Serão realizadas reuniões com pais para informá-los sobre a pesquisa e para obtenção do consentimento informado.  

Nas Creches, se combinará com os diretores forma adequada de abordagem de pais e alunos de maneira que não se comprometam as rotinas das creches e das pessoas envolvidas.

O projeto está sendo enviado para o Comitê de Ética do Hospital São Paulo.

5. Descrição da infra-estrutura básica e do apoio técnico existentes para o desenvolvimento do projeto

A Universidade Federal de São Paulo vem criando ao longo dos últimos 12 anos infra-estrutura de suporte para pesquisa em serviços na área de Nutrição e Saúde. Assim, dispõe a Disciplina de Nutrição e Metabolismo do Departamento de Pediatria, conjuntamente com a Pós-Graduação em Nutrição da UNIFESP-EPM, de rede de computadores com softwares instalados que se adequam à criação de bancos de dados e análises das informações de Projetos de Pesquisa Comunitária em Saúde e Nutrição. Estão ainda disponíveis como consultores estatísticos, epidemiologistas e técnicos de informática.

Em termo de livros especializados, foi constituída, ao longo dos 12 anos de existência do Programa de Pós-Graduação em Nutrição, com recursos CAPES, uma das mais completas Bibliotecas com publicações especializadas em Nutrição e Saúde Comunitária.

A mais completa Biblioteca de Saúde da América Latina, a BIREME/OPAS, está instalada no Campus da UNIFESP-EPM. Todos pesquisadores envolvidos no Projeto tem livre acesso aos seus periódicos.

A Secretaria de Educação do Município, na pessoa da Coordenadora do Programa de Creches, identifica esse Projeto como relevante para o aprimoramento das ações desenvolvidas em sua Coordenadoria. É receptiva, assim como o seu corpo técnico, para a possibilidade de melhorias nas relações de custo-efetividade a serem alcançadas após aderência as sugestões operacionais desse Projeto.

Casos de patologia identificados no trabalho junto às creches serão encaminhados para atendimento na rede assistencial da UNIFESP-EPM, que dispõe de todos serviços especializados para atendimento pediátrico.

6. Descrição do potencial de aplicabilidade econômica e social dos resultados da pesquisa

O último censo escolar, com dados referentes a 2003, contabilizou 766.914 crianças matriculadas em Creches no Estado de São Paulo. O repasse médio do Estado para a Instituição Executora a partir de setembro de 2003 é de aproximadamente R$ 1.800,00 (criança/ano). Multiplicando-se 766.914 por R$ 1.800,00 estima-se os gastos em 2003 na ordem um bilhão e trezentos e trinta e oito milhões de reais.

O conhecimento de imperfeições na execução das ações em Creches Públicas/Filantrópicas, associado à identificação de formas de corrigi-las e do desenvolvimento de processos para implantação de mudanças nas práticas, constitui-se em atividade de grande potencial para melhoria dessa política pública de promoção social e segurança alimentar.

Só no Estado de São Paulo, melhoria de 10% nas relações de custo-efetividade das ações, representaria acréscimo da ordem de 133 milhões nos recursos aplicados em segurança alimentar e saúde infantil no Estado.

7. Descrição do caráter inovador da proposta

Embora extremamente necessário, não se tem notícia de Atividades Sistemáticas de Avaliação Operacional de Creches que permitam quantificar as relações de custo-efetividade das ações desenvolvidas e propor correção para os desvios evidenciados.

Constitui-se, dessa forma, em inovação tecnológica a busca de soluções e aprimoramento no Programa de Creches. Estudos de efetividade  fundamentam-se tanto na análise probabilística dos dados quanto na plausibilidade dos resultados encontrados. Nesse tipo de estudo, procura-se, sempre que possível, integrar metodologias quantitativas e qualitativas para compreensão dos processos envolvidos na execução das ações e seus resultados na Saúde e Nutrição dos lactentes e pré-escolares.

8. Descrição dos resultados e impactos esperados, tanto do ponto de vista do avanço do conhecimento quanto daqueles com perspectiva de aplicação no curto e no médio prazo

A provável identificação de aspectos operacionais que possam ser aperfeiçoados e a propositura de formas para correção contribuirão para melhoria das ações nas 10 creches estudadas. A adesão da Secretaria de Educação do Município de São Paulo à proposta de aprimoramento das ações multiplicaria o impacto para os mais de duzentos mil lactentes, pré-escolares e suas famílias participantes do programa de Creches da Prefeitura de São Paulo.

Do ponto de vista da geração do conhecimento é possível que se identifiquem áreas de promoção da Saúde e Nutrição Infantil que tenham grande potencial para melhor conhecer a formação de hábitos alimentares e suas interfaces com aspectos psicológicos e pedagógicos. Tais conhecimentos podem contribuir não somente para diminuir a ocorrência de desvios nutricionais devidos à pobreza, como são a desnutrição e a anemia, mas também ser aplicáveis para redução dos desvios nutricionais associados aos excessos alimentares e sedentarismo; problemas de saúde pública em acelerado crescimento em populações dos países em desenvolvimento.

9. Descrição do método de avaliação e dos indicadores a serem utilizados na análise dos resultados do projeto 

Coleta de Dados

Será realizada reunião com os diretores das Creches, em um primeiro momento para a apresentação do estudo. Em um segundo momento, será realizada reunião com os pais para serem informados quanto aos objetivos e a importância da pesquisa, além da apresentação do pedido de consentimento para a participação das crianças.

Após o consentimento serão realizadas a coleta de dados de peso, estatura, a dosagem de hemoglobina, preenchimento dos questionários com mães e educadoras e a observação direta dos procedimentos higiênico-dietéticos e psicopedagógicos em berçários, salas de aula, cozinhas, refeitórios e áreas de recreação.

Questionários

Questionários pré-codificados e validados serão usados para a avaliação da segurança alimentar da família e do atendimento prestado pelas creches em sua função de instrumento de segurança alimentar. Questionários serão desenvolvidos para entrevistar as educadoras nas Creches e uma amostra das mães. Os questionários serão preenchidos por membros da equipe do estudo devidamente treinados para aplicá-los. As creches dispõem de fichas detalhadas para cada criança matriculada e a informação dessas fichas será utilizada para complementar os questionários. Serão ainda construídos roteiros para observação das práticas desenvolvidas nas diferentes partes das creches (Abramson, 1990).

Antropometria

Peso : As crianças menores de dois anos serão pesadas totalmente sem roupas em balança tipo pediátrica (marca Kratos(). Crianças maiores serão pesadas em balança tipo plataforma (marca Kratos() apenas com roupas íntimas e sem calçados. As balanças deverão ser reguladas com peso padrão de 1 kg e zeradas a cada pesagem. 

Estatura : Para a medida de comprimento em crianças até dois anos, será utilizada a régua antropométrica transportável (marca Altura Exata(), com graduação em centímetros e milímetros. A criança será medida na posição de decúbito dorsal em uma superfície plana ao lado da régua, com a haste fixa apoiada na cabeça e o cursor móvel nos pés fletidos. A pesquisadora será auxiliada por uma auxiliar de enfermagem ou educadora da instituição para obtenção das medidas. A medida de altura em crianças maiores de 2 anos será realizada com um estadiômetro portátil. As crianças serão colocadas em posição vertical, descalça e com os pés paralelos e unidos, de modo que as partes de apoio estejam em contato com o plano reto (calcanhar, panturrilhas, nádegas, escápulas e cabeça). A cabeça deverá estar posicionada em linha reta, com o olhar para o horizonte.

Para o cálculo dos índices peso/idade (P/I), peso/estatura (P/E) e estatura/idade (E/I) serão utilizadas como referência às curvas do National Center for Health Statistics para peso e estatura (NCHS, 1977). Para a classificação nutricional será realizado o cálculo de escore z dos índices P/I, P/E e E/I acima referidos, que indica o número de desvios padrão que afasta as crianças do percentil 50 (p50) do parâmetro de referência. 

Hemoglobina

Para dosagem dos níveis de hemoglobina será utilizado um hemoglobinomêtro portátil da marca HemoCue-B Hemoglobin Photometer(, que tem princípio na leitura fotométrica com a utilização de microcuvetas B-hemoglobin (Rosemblit et al, 1999; Cohen et al, 1998).

Para a classificação de anemia das crianças serão utilizados os pontos de cortes (Dallman et al, 1979):

Anemia 


< 11g/dl

Anemia Leve 

11 a 10g/dl

Anemia Moderada

10 a 7 g/dl

Anemia Grave

<7 g/dl

Análise de dados

Análise de consistência dos dados

Os questionários serão checados quanto a sua consistência interna, antes de serem libertados para a digitação. Estarão envolvidos nesta tarefa os profissionais da equipe, devidamente treinados. Os dados serão transcritos em bancos de dados com dupla digitação e posterior validação, visando correção de erros.

Medidas de Efeito

Os resultados serão avaliados utilizando modelo de regressão logística para estimativas de razões de chance (odds ratio) para fatores de risco entre grupos de crianças com e sem desvios nutricionais. Tais modelos permitem o controle de co-variáveis que podem estar funcionando como fatores de confundimento (Kleinbaum et al, 1998). 
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� Este projeto constitui-se em uma tese de doutorado que testou, a partir de um ensaio randomizado, o impacto de pão enriquecido com 4mg de ferro microencapsulado nos níveis de hemoglobina da população infantil. Trata-se de projeto executado em parceria com o IPT, Faculdade de Farmácia da USP e ITAL/UNICAMP que desenvolveram a tecnologia do microencapsulamento e testaram propriedades organolépticas do pão e sua biodisponibilidade em testes com animais.
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